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Execução: Fundação La Salle 

MUNICÍPIO DE CANOAS / RS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
CONCURSO PÚBLICO - EDITAL DE ABERTURA Nº 10/2020 

 
AVISO Nº 05 – RETOMADA DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO  

 
O Prefeito do Município de Canoas/RS, juntamente com a Fundação La Salle, TORNAM PÚBLICO, o 
fim da SUSPENSÃO do concurso público Edital de Abertura nº 10/2020, por este Aviso, considerando 
as disposições a seguir: 
 
1. Cumpre esclarecer, que as inscrições efetivadas no período de 17/01/20 a 13/02/20 e o pagamento 
da respectiva taxa de inscrição até a data do vencimento dia 14/02/20, que observaram as regras e 
procedimentos do Edital de Abertura nº 10/2020, serão considerados válidos, conforme Aviso nº 02 – 
Listas Homologadas de Inscritos, publicado em 04/03/20.  
Nestes termos, a retomada do cronograma de execução contemplará a concessão de isenção da taxa 
de inscrição para candidatos que pagaram a taxa de inscrição, que poderão requerer o reembolso do 
valor da taxa de inscrição e para novos candidatos, desde que estes se enquadrem nas disposições de 
isenção da taxa de inscrição deste Aviso.  
Portanto, novas inscrições serão aceitas somente para candidatos que comprovem o 
enquadramento nas regras de isenção da taxa de inscrição, não sendo permitidas novas 
inscrições com a pretensão de pagamento da taxa de inscrição por emissão de boleto bancário. 
 
2. O candidato inscrito homologado, listado no Aviso nº 02 publicado, que efetivou o pagamento da 
taxa de inscrição e tem o interesse em cancelar sua participação neste concurso público poderá 
requerer a devolução do valor pago pela inscrição, considerando o preenchimento, assinatura e envio 
do Anexo 1 – Formulário de Devolução da Taxa de Inscrição deste Aviso, anexado em mensagem 
ao endereço eletrônico recursos@fundacaolasalle.org.br, observado o período específico para este fim 
contido no novo cronograma de execução deste Aviso.  
 
3. Informamos, ainda, que as novas datas de provas informadas no novo cronograma estabelecido 
neste aviso, considerarão os protocolos vigentes na região de aplicação de provas à época, conforme 
determinação do Governo Estadual e Municipal, com base na prevenção à propagação da infecção 
pelo COVID-19 (novo corona vírus), que visa resguardar a segurança de candidatos, colaboradores e 
comunidade em geral. 
 
4. QUANTO A RETIFICAÇÃO PARA CONTEMPLAR A POSSIBILIDADE DE ISENÇÃO DA TAXA DE 
INSCRIÇÃO, CONFORME ITENS INCLUÍDOS E RELACIONADOS ABAIXO: 
 
INSERÇÃO: 
 
1.9 Os Anexos, listados abaixo, compõem a íntegra deste Edital e deverão ser preenchidos sem 
rasuras: 
g) Anexo VII – Formulário de Isenção da Taxa de Inscrição. 
 
 

ONDE SE LÊ:  
 
3. DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

3.1 Os períodos estabelecidos neste cronograma, inclusive a data das provas seletivas, poderão ser alterados 
durante o Concurso Público, havendo divulgação oficial no site www.fundacaolasalle.org.br/concursos, e 
sem prejuízo das orientações e ditames deste Edital. 

PROCEDIMENTOS DATAS 

Publicação do Edital de Abertura na íntegra no site www.fundacaolasalle.org.br/concursos 17/01/20 

Inscrições pela internet, através do site www.fundacaolasalle.org.br/concursos 
(as inscrições encerram-se às 18h do último dia previsto neste cronograma) 

17/01 a 13/02/20 

Último dia para pagamento do boleto bancário da taxa de inscrição                                                  14/02/20 

mailto:recursos@fundacaolasalle.org.br
http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
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Último dia para entrega do atestado médico e Anexo II – Formulário de Requerimento de 
Inscrição na Cota para Pessoas Com Deficiência (PCD) e de Condições Especiais para as 

Provas Objetivas, por candidatos inscritos na cota de Pessoa Com Deficiência - PCD 
14/02/20 

Último dia para entrega do Anexo II – Formulário de Requerimento de Inscrição na Cota para 
Pessoas Com Deficiência (PCD) e de Condições Especiais para as Provas Objetivas, por 

candidatos que necessitam de atendimento especial 
14/02/20 

Último dia para a entrega de cópia autenticada da declaração e/ou certidão fornecida pelo 
Poder Judiciário de que exerce ou exerceu, em qualquer momento, a função de jurado em júri 

criminal, de modo a ter preferência no critério de desempate final 
14/02/20 

Publicação de Aviso com as listas preliminares de inscritos por cota de acesso 21/02/20 

Período de recebimento de recursos administrativos de inscrições   26 a 28/02/20 

Publicação de Aviso com as listas homologadas de inscritos por cota de acesso 04/03/20 

Publicação de Aviso sobre a liberação da consulta do local das provas objetivas  06/03/20 

Data provável de aplicação das provas objetivas  15/03/20 

Período para comprovação da identidade devido coleta de impressão digital na prova objetiva 
(para os casos onde houver necessidade de coleta de digital, conforme rege este Edital) 

16 a 25/03/20 

Publicação de Aviso com os gabaritos preliminares das provas objetivas  16/03/20 

Ato público para abertura do lacre dos envelopes das grades de respostas das provas 
objetivas, para leitura óptica, na Sede da Fundação La Salle às 9horas 

17/03/20 

Período de recebimento de recursos administrativos sobre os gabaritos preliminares das 
provas objetivas 

17 a 19/03/20 

Publicação de Aviso com os gabaritos oficiais das provas objetivas  30/03/20 

Publicação das respostas dos recursos administrativos sobre questões contestadas do 

gabarito preliminar das provas objetivas 
30/03/20 

Publicação de Aviso de divulgação das notas preliminares e das grades de respostas das 
provas objetivas 

31/03/20 

Período de recebimento de recursos administrativos das notas preliminares das provas 

objetivas 
01 a 03/04/20 

Publicação de Aviso de divulgação das notas oficiais e das grades de respostas das provas 
objetivas  06/04/20 

Período para entrega de documentos das provas de títulos por candidatos aprovados 
nas provas objetivas 

07 a 09/04/20 

Publicação de Aviso de divulgação das notas preliminares das provas de títulos 23/04/20 

Período de recebimento de recursos administrativos sobre a nota das provas de títulos  24, 27 e 28/04/20 

Publicação de Aviso de divulgação das notas oficiais das provas de títulos 30/04/20 

Publicação de Aviso com a composição da Banca Examinadora das provas seletivas 30/04/20 

Publicação de Aviso de divulgação das listas homologadas de aprovados por 
cargo/ocupação, com classificação e notas detalhadas  

04/05/20 

Publicação do Edital de Encerramento  04/05/20 

 
 
LEIA-SE: 
 
3. DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

3.1 Os períodos estabelecidos neste cronograma, inclusive a data das provas seletivas, poderão ser alterados 
durante o Concurso Público, havendo divulgação oficial no site www.fundacaolasalle.org.br/concursos, e 
sem prejuízo das orientações e ditames deste Edital. 

PROCEDIMENTOS DATAS 

Publicação do Edital de Abertura na íntegra no site www.fundacaolasalle.org.br/concursos 17/01/20 

http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
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Inscrições pela internet, através do site www.fundacaolasalle.org.br/concursos 
Exclusivo para candidatos que se enquadrarem na concessão de isenção da taxa de 
inscrição (as inscrições encerram-se às 18h do último dia previsto neste cronograma) 

12 a 16/07/21  

Período para entrega da documentação de solicitação de isenção de pagamento da taxa de 
inscrição para candidatos já inscritos homologados e novas inscrições 

12 a 16/07/21 

Período para pedir a devolução do valor da taxa de inscrição, por desistência do candidato 
em participar do concurso público  

12 a 16/07/21 

Publicação de Aviso sobre o resultado preliminar das solicitações de isenção do pagamento 
da taxa de inscrição e da devolução da taxa de inscrição por desistência do candidato em 
participar do concurso público 

23/07/21 

Período de recebimento de recursos administrativos sobre resultado preliminar de isenção do 
pagamento da taxa de inscrição e da devolução da taxa de inscrição por desistência do 
candidato em participar do concurso público 

26 a 28/07/21 

Publicação de Aviso sobre o resultado homologado das solicitações de isenção do 
pagamento da taxa de inscrição e da devolução da taxa de inscrição por desistência do 
candidato em participar do concurso público 

04/08/21 

Último dia para pagamento do boleto bancário da taxa de inscrição                                                  - 

Último dia para entrega do atestado médico e Anexo II – Formulário de Requerimento de 
Inscrição na Cota para Pessoas Com Deficiência (PCD) e de Condições Especiais para as 

Provas Objetivas, por candidatos inscritos na cota de Pessoa Com Deficiência - PCD 

05/08/21 

Último dia para entrega do Anexo II – Formulário de Requerimento de Inscrição na Cota para 
Pessoas Com Deficiência (PCD) e de Condições Especiais para as Provas Objetivas, por 

candidatos que necessitam de atendimento especial 

05/08/21 

Último dia para a entrega de cópia autenticada da declaração e/ou certidão fornecida pelo 
Poder Judiciário de que exerce ou exerceu, em qualquer momento, a função de jurado em júri 

criminal, de modo a ter preferência no critério de desempate final 

05/08/21 

Publicação de Aviso com as listas preliminares de inscritos por cota de acesso 11/08/21 

Período de recebimento de recursos administrativos da etapa de inscrições  12,13 e 16/08/21 

Publicação de Aviso com as listas homologadas de inscritos por cota de acesso 18/08/21 

Publicação de Aviso sobre a liberação da consulta do local das provas objetivas  20/08/21 

Data provável de aplicação das provas objetivas  29/08/21 

Período para comprovação da identidade devido coleta de impressão digital na prova objetiva 
(para os casos onde houver necessidade de coleta de digital, conforme rege este Edital) 

30/08 a 08/09/21 

Publicação de Aviso com os gabaritos preliminares das provas objetivas  30/08/21 

Ato público para abertura do lacre dos envelopes das grades de respostas das provas 
objetivas, para leitura óptica, na Sede da Fundação La Salle às 9horas 

31/08/21 

Período de recebimento de recursos administrativos sobre os gabaritos preliminares das 
provas objetivas 

31/08, 01 e 
02/09/21 

Publicação de Aviso com os gabaritos oficiais das provas objetivas  14/09/21 

Publicação das respostas dos recursos administrativos sobre questões contestadas do 

gabarito preliminar das provas objetivas 
14/09/21 

Publicação de Aviso de divulgação das notas preliminares e das grades de respostas das 
provas objetivas 

15/09/21 

Período de recebimento de recursos administrativos das notas preliminares das provas 

objetivas 
16,17 e 21/09/21 

Publicação de Aviso de divulgação das notas oficiais e das grades de respostas das provas 
objetivas  23/09/21 

Período para entrega de documentos das provas de títulos por candidatos aprovados 
nas provas objetivas 

24, 27 e 28/09/21 

Publicação de Aviso de divulgação das notas preliminares das provas de títulos 08/10/21 

Período de recebimento de recursos administrativos sobre a nota das provas de títulos  11, 13 e 14/10/21 

Publicação de Aviso de divulgação das notas oficiais das provas de títulos 20/10/21 

http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
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Publicação de Aviso com a composição da Banca Examinadora das Provas  20/10/21 

Publicação de Aviso de divulgação das listas homologadas de aprovados por 
cargo/ocupação, com classificação e notas detalhadas  

22/10/21 

Publicação do Edital de Encerramento  22/10/21 

 
 

 
ONDE SE LÊ:  
 
4.4 Do Valor e Pagamento da inscrição 

4.4.1 Do valor das taxas de inscrições:  
a) Cargo/Ocupação de nível escolar superior – R$ 164,20 (Cento e sessenta e quatro reais e vinte 
centavos). 

4.4.2 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será objeto de restituição, salvo em caso de 
cancelamento de cargo/ocupação ou do Concurso Público em sua íntegra. 

4.4.3 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser realizado, exclusivamente, por pagamento do boleto 
bancário, disponível no ato da inscrição ou por emissão de 2ª via do boleto, até o último dia de pagamento 
do boleto, não sendo aceito depósito bancário como forma de pagamento. 

4.4.4 O candidato não poderá efetuar mais de uma inscrição para cargo/ocupação distintos neste Edital, sendo 
permitida apenas uma inscrição por CPF. 

4.4.5 No período de inscrição o candidato poderá alterar a escolha do cargo/ocupação até a homologação do 
pagamento do boleto, sendo válido apenas o último registro realizado para fins de geração e pagamento 
do boleto bancário. 

4.4.6 A alteração da inscrição em cargo/ocupação pleiteado pelo candidato implica na anulação imediata da 
inscrição anterior, tornando inválido para fins de homologação qualquer boleto gerado e/ou pago referente 
à inscrição anterior, sendo necessária a emissão de novo boleto bancário. 

4.4.7 O não pagamento da taxa de inscrição, até a última data estipulada, resulta na não homologação da 
inscrição. 

4.4.8 O pagamento do boleto bancário da taxa de inscrição em nome de terceiros, boleto sem vínculo com a 
última inscrição realizada e registrada no sistema, com valor divergente da taxa de inscrição, fora do 
prazo de pagamento ou comprovante de agendamento do pagamento não será objeto de ressarcimento 
ou consideração de inscrição homologada, sendo de responsabilidade do candidato a devida atenção no 
procedimento de geração, conferência de dados e pagamento do boleto bancário. 

 
 
LEIA-SE: 
 
4.4 Do Valor, Da Isenção e do Pagamento da Taxa de Inscrição 

4.4.1 Do valor das taxas de inscrições:  
a) Cargo/Ocupação de nível escolar superior – R$ 164,20 (Cento e sessenta e quatro reais e vinte 
centavos). 

4.4.2 Em conformidade com a Lei Municipal nº 4.469/2000 e o Decreto Federal nº 6.593/2008, que versam 
sobre as pessoas doadoras de sangue e as pessoas de baixa renda e inscritas no CadÚnico, 
respectivamente, poderão solicitar a isenção do pagamento da taxa de inscrição, mediante a 
apresentação de documentos e preenchimento de formulário específico, disponível no Anexo VII deste 
Edital. 

4.4.3 Dos comprovantes para isenção da taxa de inscrição para Pessoa Doadora de Sangue: 
a) apresentar comprovante de doação de sangue, mediante documento específico firmado por entidade 
coletora oficial ou credenciada, com registro da data, pelo período mínimo de 01 (um) ano anterior a 
publicação do Edital deste concurso público. 

4.4.4 Da concessão da isenção da taxa de inscrição para candidato de baixa renda e os inscritos no CadÚnico: 
a) apresentar comprovante de inscrição no Cadastro Único com Número de Inscrição Social – NIS. 

4.4.5 Para obter a isenção, o candidato deverá, primeiramente, realizar a inscrição em cargo deste Edital e 
encaminhar a solicitação de isenção da taxa de inscrição à sede da Fundação La Salle, mediante o 
preenchimento e assinatura do Anexo VII - Formulário de Isenção da Taxa de Inscrição deste Edital, 
acrescido dos documentos comprobatórios da modalidade escolhida, pessoalmente ou por Sedex e A.R. 
(aviso de recebimento) para o endereço Av. Getúlio Vargas, 5558, Sala 105, Centro, Canoas, RS, CEP 
92010-242 ou para o endereço eletrônico isencao@fundacaolasalle.org.br, dentro do prazo determinado 
no cronograma de execução deste Edital. 

 

mailto:isencao@fundacaolasalle.org.br
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4.4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será objeto de restituição, salvo em caso de 
cancelamento de cargo/ocupação ou do Concurso Público em sua íntegra. 

4.4.7 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser realizado, exclusivamente, por pagamento do boleto 
bancário, disponível no ato da inscrição ou por emissão de 2ª via do boleto, até o último dia de pagamento 
do boleto, não sendo aceito depósito bancário como forma de pagamento. 

4.4.8 O candidato não poderá efetuar mais de uma inscrição para cargo/ocupação distintos neste Edital, sendo 
permitida apenas uma inscrição por CPF. 

4.4.9 No período de inscrição o candidato poderá alterar a escolha do cargo/ocupação até a homologação do 
pagamento do boleto, sendo válido apenas o último registro realizado para fins de geração e pagamento 
do boleto bancário. 

4.4.10 A alteração da inscrição em cargo/ocupação pleiteado pelo candidato implica na anulação imediata da 
inscrição anterior, tornando inválido para fins de homologação qualquer boleto gerado e/ou pago referente 
à inscrição anterior, sendo necessária a emissão de novo boleto bancário. 

4.4.11 O não pagamento da taxa de inscrição, até a última data estipulada, resulta na não homologação da 
inscrição. 

4.4.12 O pagamento do boleto bancário da taxa de inscrição em nome de terceiros, boleto sem vínculo com a 
última inscrição realizada e registrada no sistema, com valor divergente da taxa de inscrição, fora do 
prazo de pagamento ou comprovante de agendamento do pagamento não será objeto de ressarcimento 
ou consideração de inscrição homologada, sendo de responsabilidade do candidato a devida atenção no 
procedimento de geração, conferência de dados e pagamento do boleto bancário. 
 

 
 
 
 
 
 
ONDE SE LÊ:  
 
 

Anexo III – Conteúdo Programático e Bibliografia Sugerida por Cargo / Ocupação 
 

Observação: Considerar-se-á a legislação vigente, incluindo alterações e atualizações, legislações 
complementares, súmulas, jurisprudência e/ou orientações jurisprudenciais, até a data da publicação do Aviso de 
Abertura de Inscrições. 
 
 

 
CONHECIMENTOS GERAIS - LEGISLAÇÃO  

CARGOS/OCUPAÇÃO DE NÍVEL ESCOLAR SUPERIOR 
 
 

Conteúdos Programáticos: 

Constituição Federal: Dos Princípios Fundamentais. Dos Direitos e Garantias Fundamentais: Dos Direitos e 
Deveres Individuais e Coletivos; Dos Direitos Sociais; Da Nacionalidade; Dos Direitos Políticos; Dos Municípios; Da 
Administração Pública. Lei de Acesso à informação. Estatuto da Pessoa com Deficiência. Lei Orgânica do 
Município de Canoas. Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Canoas-RS. Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de Canoas. Código de Conduta Ética dos Servidores Públicos Municipais da 
Administração Direta e Indireta de Canoas. 
 
Bibliografia Sugerida: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil e Emendas Constitucionais. 
______ Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Lei de acesso à informação. 
______ Lei n° 13.146, de 06 de julho de 2015 e alterações. Institui o Estatuto da Pessoa com Deficiência.  
MUNICÍPIO DE CANOAS. Lei Orgânica Municipal e Emendas. 
______ Lei nº 2.214, de 29 de junho de 1984 e alterações. Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de 
Canoas. 
______ Lei nº 5.082, de 11 de maio de 2006 e alterações. Dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência de 
Previdência Social do Município 
______ Decreto nº 351, de 09 de dezembro de 2014. Institui o Código de Conduta Ética dos Servidores Públicos 
Municipais da Administração Direta e Indireta do Município de Canoas. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Analista Municipal I/Gestor Administrativo 
 

 
Conteúdos Programáticos: 

Princípios, funções e fundamentos da Administração. Escolas da Administração. Processo Administrativo. 
Administração Pública. Políticas Públicas. Processo de planejamento. Planejamento estratégico, análise 
competitiva e estratégias genéricas, redes e alianças, planejamento tático, planejamento operacional, 
administração por objetivos, balanced scorecard, processo decisório. Organização e estrutura organizacional. 
Tipos de departamentalização, cultura organizacional, direção, motivação e liderança. Controle. Conceitos, 
técnicas e objetivos, sistema de medição de desempenho organizacional. Eficiência, eficácia e efetividade. 
Indicadores. Tipos e construção. Administração de Recursos Humanos. Equilíbrio organizacional. Objetivos, 
desafios e características da administração de recursos humanos. Análise e descrição de cargos. Treinamento e 
desenvolvimento de pessoal. Métodos e tipos, programas de treinamento. Qualidade de vida no trabalho. 
Administração de recursos humanos por competências. Avaliação de desempenho. Gestão da Qualidade e Modelo 
de Excelência Gerencial. Ferramentas de gestão da qualidade. Gestão de Projetos: elaboração, análise e 
avaliação de projetos. Conceitos e características dos modelos de gestão de projetos. Projetos e suas etapas. 
Gestão de Processos. Conceitos da abordagem por processos. Técnicas de mapeamento, análise e melhoria de 
processos. Reengenharia. Mudança Organizacional. Legislação Administrativa. Administração direta, indireta, 
autárquica e fundacional. Atos administrativos. Princípios fundamentais da Administração Pública. Contratos 
administrativos. Orçamento Público. Princípios orçamentários. Diretrizes orçamentárias. Processo orçamentário. 
Métodos, técnicas e instrumentos do orçamento público. Normas legais aplicáveis. Receita pública: categorias, 
fontes, estágios, dívida ativa. Despesa pública: categorias, estágios. Compras na Administração Pública. Princípios 
básicos da licitação pública e dos contratos. Comissão Permanente de Licitação. Comissão Especial de Licitação. 
Modalidades, dispensa e inexigibilidade. Pregão. Convênios e termos similares. Gestão de Materiais. Guarda e 
armazenagem de materiais. Gestão de estoques. Cadeia de suprimentos. Gestão de Tecnologia da Informação. 
Conceitos de tecnologia da informação. Conceitos e gerenciamento de dados. Sistemas de suporte gerencial. 
Ética e Transparência. Fundamentos e conceito. Ética e Moral na Administração Pública. Transparência na 
Administração Pública. 
 
Bibliografia Sugerida: 

ANDRADE, N. A. Contabilidade Pública na Gestão Municipal. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2017. 
BALLOU, R. H. Gerenciamento da cadeia de suprimentos/logística empresarial. 5. ed. Porto Alegre: Bookman, 
2006. 
BEZERRA FILHO, J. E. Orçamento aplicado ao setor público: abordagem simples e objetiva. 2. ed. São Paulo: 
Atlas, 2013. 
BRASIL. Lei Federal nº 4320/64 e alterações. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm. 
______. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Arts. 1º ao 5º; 29 ao 31; e, 37 ao 41; Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm. 
______. Lei nº 8.666/93 e alterações. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm. 
______. Lei nº 8.429/92 e alterações. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm. 
______. Lei Complementar nº 101/2000 e alterações. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm. 
______. Lei nº 10.520/02 e alterações. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm. 
______. Decreto nº 5.450/05 e alterações. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-
2006/2005/Decreto/D5450.htm. 
______. Lei nº 12.527/11 e alterações. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2011/lei/l12527.htm. 
CARAVANTES, G.; PANNO, C. C.; KLOECKNER, M. C. Administração: teorias e processos. São Paulo: Pearson 
Prentice Hall, 2005. 
CARVALHO, M. M.; RABECHINI JUNIOR, R. Fundamentos em Gestão de Projetos: construindo competências 
para gerenciar projetos. 4 ed. São Paulo: Atlas, 2015. 
CASTRO, D. P. Auditoria, contabilidade e controle interno no setor público. 7. ed. - São Paulo: Atlas, 2018. 
CHIAVENATO, I. Gestão de pessoas: o novo papel dos recursos humanos nas organizações. 4. ed. – São Paulo: 
Manole, 2015. 
______. Administração de materiais: uma abordagem introdutória. 3. ed. – São Paulo: Manole, 2014. 
CHRISTOPHER, M. Logística e Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos. 4. ed. São Paulo: Thomson, 2018. 
CURY, A. Organização e Métodos: uma Visão Holística. 9. ed. - São Paulo: Atlas, 2016. 
DE CAMILLIS, P. K.; FERRARI, F. L.; RICARTE, M. A. C.; FON, L. M. Gestão do desempenho organizacional. 
Porto Alegre: SAGAH, 2018. 
DI PIETRO, M. S. Z. Direito Administrativo. 32. ed. – São Paulo: Atlas, 2019. 
FRANCISCHINI, G. P.; GURGEL, F. A. Administração de materiais e do patrimônio. 2. ed. – São Paulo: Cengage 
Learning, 2013. 
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GIACOMONI, J. Orçamento público. 17. ed. - São Paulo: Atlas, 2017. 
______. Orçamento governamental: teoria, sistema, processo. São Paulo: Atlas, 2019. 
KANAANE, R.; FIEL FILHO, A.; FERREIRA, M. G. Gestão Pública: planejamento, processos, sistemas de 
informação e pessoas. São Paulo: Editora Atlas, 2010. 
LIMA, L. H. Controle externo: teoria e jurisprudência para os tribunais de contas. 8. ed. – Rio de Janeiro: Forense; 
São Paulo: MÉTODO, 2019. 
MARTINS, E.; MIRANDA, G. J.; DINIZ, J. A. Análise didática das demonstrações contábeis. 2. ed. – São Paulo: 
Atlas, 2019. 
MATIAS-PEREIRA, J. Curso de Administração Pública: foco nas instituições e ações governamentais. 5. ed. – São 
Paulo: Atlas, 2018. 
MAXIMIANO, A. C. A. Fundamentos da administração: introdução à teoria geral e aos processos da administração. 
3. ed. - Rio de Janeiro, RJ: LTC, 2015. 
MINTZBERG, H. O processo da estratégia: conceitos, contextos e casos selecionados. 4. ed. Porto Alegre: 
Bookman, 2006. 
MOTTA, F. C. P. Teoria das Organizações: evolução e crítica. 2. ed. - São Paulo: Thomson Learning, 2003. 
MOTTA, F. C. P.; VASCONCELOS, I. F. G. Teoria Geral da Administração. 3. ed. - São Paulo: Thompson, 2006. 
OLIVEIRA, D. P. R. Sistemas, organização e métodos: uma abordagem gerencial. 21. ed. - São Paulo, SP: Atlas, 
2019. 
______. Planejamento Estratégico: conceitos – metodologia – prática. 34. ed. - São Paulo: Atlas, 2018. 
PALADINI, E. P. Gestão da qualidade: teoria e prática. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2019. 
PISCITELLI, R. B.; TIMBÓ, M. Z. F. Contabilidade pública: uma abordagem da administração financeira pública. 
14. ed. – São Paulo: Atlas, 2019. 
PMI. Project Management Institute. Um Guia do Conhecimento em Gerenciamento de Projetos - (Guia PMBOK). 6. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2018. 
______. Gerenciando mudanças nas organizações: um guia de práticas. – São Paulo: Saraiva, 2016. 
REZENDE, D. A. Planejamento de sistemas de informação e informática: guia prático para planejar a tecnologia da 
informação integrada ao planejamento estratégico das organizações. 5. ed. – São Paulo: Atlas, 2016. 
VÁZQUEZ, A. S. Ética. 39. ed. – Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2018. 
VERGARA, S. C. Gestão de Pessoas. 16. ed. São Paulo, Atlas, 2016. 
 
 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Analista Municipal I/Gestor Contábil – Financeiro 
 

 
Conteúdos Programáticos: 

CONTABILIDADE SOCIETÁRIA. Patrimônio e Variações Patrimoniais; Princípios de Contabilidade. Plano de 
Contas; Demonstrações Contábeis: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração de 
Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstrativo de Lucros e Prejuízos Acumulados, Demonstrativo dos Fluxos de 
Caixa; Demonstrativo do Valor Adicionado. Critérios de Avaliação de Componentes Patrimoniais; Registro de 
Operações Típicas de Empresa Privada; Depreciação, amortização e exaustão: conceitos, métodos e critérios de 
cálculo e contabilização; Provisões. Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis. Pronunciamentos do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis. 
ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS. Análise sob os aspectos horizontal e vertical; Índices e 
coeficientes financeiros, patrimoniais, de estrutura e econômicos. Evidenciação e interpretação. 
CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO. Lei de Responsabilidade Fiscal e Alterações (Lei 
Complementar nº 101/2000): definição e considerações gerais; planejamento, receita, despesa, transparência e 
controle da gestão fiscal. Lei no 8.666/93 e alterações posteriores – Capítulos I, II, III, IV, V e VI. Norma Brasileira 
de Contabilidade, NBC TSP Estrutura Conceitual. Normas Brasileiras de Contabilidade do Conselho Federal de 
Contabilidade NBC TSP número 01 até NBC TSP 21 e NBC T 16.11. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público – MCASP – 8a EDIÇÃO – partes: Geral, I, II, III, IV e V - Parte Geral(1), Procedimentos Contábeis 
Orçamentários - Procedimentos Contábeis Patrimoniais. – Procedimentos Contábeis Específicos. - Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público. - Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Notas explicativas às 
respectivas Demonstrações Contábeis. CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE CANOAS/RS 
 
 
Bibliografia Sugerida: 

BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Estabelece normas de finanças públicas voltadas para 
a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.  
BRASIL. Lei No 4.320, de 17 de março de 1964. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e 
controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 
BRASIL. Lei No 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
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CPC – Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Brasília, DF, dez. 2010. 
CFC – Norma Brasileira de Contabilidade, NBC TSP Estrutura Conceitual. 
CFC – Normas Brasileiras de Contabilidade NBC TSP número 01 até NBC TSP 21 e NBC T 16.11. 
FIPECAFI. Manual de contabilidade societária: aplicável a todas as Sociedades, de acordo com as Normas 
Internacionais e do CPC. São Paulo: Atlas, 2013. 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP - 8a Edição. 
MATARAZZO, Dante C. Análise Financeira de Balanços, 7ª Ed. 2010, ATLAS, São Paulo. 
Município de Canoas – Código Tributário Municipal 

 
 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Analista Municipal I/Nutricionista 

 

 
Conteúdos Programáticos: 

Alimentos e Nutrientes. Avaliação Nutricional Individual e de Coletividades. Boas Práticas de Fabricação. Higiene 
dos Alimentos. Microbiologia dos Alimentos e Toxinfecções Alimentares.  Nutrição e Dietética. Nutrição e 
Dietoterapia nos Ciclos da Vida. Nutrição em Saúde Coletiva. Política Nacional de Alimentação e Nutrição. 
Programa Nacional de Alimentação Escolar. Segurança Alimentar e Nutricional. Técnica Dietética. 

 
Bibliografia Sugerida: 

ABREU, E. S. de.; SPINELLI, M. G. N.; PINTO, A. M. S. Gestão de unidades de alimentação e nutrição: um modo 
de fazer. 6 ed. São Paulo: Metha, 2016. 
AGUIAR, O. B.; KRAEMER, F. B.; MENEZES, M. F. G. Gestão de pessoas em unidades de alimentação e 
nutrição. 1 ed. Rio de Janeiro: Rubio, 2013. 
BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. Resolução RDC n° 52, de 29 de setembro de 2014. 
Altera a Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, que dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas 
Práticas para os Serviços de Alimentação. Disponível em: 
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33880/2568070/rdc0052_29_09_2014.pdf/c05fbeae-fa2c-4a34-a062-
47123c6aebb9. Acesso em: 18/12/2019. 
______. Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004. 
Dispõe sobre regulamento técnico de boas práticas para serviços de alimentação. Disponível em: 
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33916/388704/RESOLU%25C3%2587%25C3%2583ORDC%2BN%2B216%
2BDE%2B15%2BDE%2BSETEMBRO%2BDE%2B2004.pdf/23701496-925d-4d4d-99aa9d479b316c4b. Acesso 
em: 18/12/2019. 
______. Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. Resolução RDC nº 360, de 23 de dezembro de 2003. 
Dispõe sobre o Regulamento Técnico sobre Rotulagem Nutricional de Alimentos Embalados. Disponível em: 
htttp://portal.anvisa.gov.br/documents/33880/2568070/res0360_23_12_2003.pdf/5d4fc713-9c66-4512-b3c1-
afee57e7d9bc. Acesso em: 18/12/2019. 
______. Ministério da Educação. FNDE. Lei nº 11.947/2009. Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e 
do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica; altera as Leis nos 10.880, de 9 de junho 
de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da Medida 
Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá outras 
providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11947.htm. Acesso 
em: 18/12/2019. 
______. Ministério da Educação. FNDE. Lei nº 12.982/2014. Altera a Lei nº 11947/2009, para determinar o 
provimento de alimentação escolar adequada aos alunos portadores de estado ou de condição de saúde 
específica. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12982-28-maio-2014-778811-
publicacaooriginal-144230-pl.html. Acesso em: 18/12/2019. 
______. Ministério da Educação. FNDE. Resolução nº 26 de 17 de junho de 2013. Dispõe sobre o atendimento da 
alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do PNAE. Disponível em: 
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-
informacao/institucional/legislacao/item/4620resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-n%C2%BA-26,-de-17-de-junho-
de-2013. Acesso em: 18/12/2019.  
______. Ministério da Educação. FNDE. Resolução nº 04 de 3 de abril de 2015. Altera a redação dos artigos 25 a 
32 da Resolução/CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE). Disponível em: 
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/alimenatacao_escolar/resolucao042015_ceae.pdf. Acesso 
em: 18/12/2019. 
______. Ministério da Educação. FNDE. Resolução CD/FNDE/MEC nº 1, de 8 de fevereiro de 2017. Altera o valor 
per capita para oferta da alimentação escolar do Programa de Alimentação Escolar - PNAE. Disponível em: 
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/10900 
resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-mec-n%C2%BA-1,-de-8-de-fevereiro-de-2017. Acesso em: 18/12/2019.  
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______. Ministério da Saúde. Guia Alimentar para a População Brasileira /Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. - 2. ed. - Brasília: Ministério da Saúde, 2014. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf. Acesso em: 
18/12/2019. 
______. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Alimentação 
saudável para a pessoa idosa: um manual para profissionais de saúde / Ministério da saúde, Secretaria de 
Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2009. Disponível 
em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/alimentacao_saudavel_idosa_profissionais_saude.pdf. Acesso em: 
18/12/2019. 
______. Ministério da Saúde. Marco de Referência da Vigilância Alimentar e Nutricional na Atenção Básica / 
Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da 
Saúde, 2015. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/marco_referencia_vigilancia_alimentar.pdf. Acesso em: 18/12/2019. 
______. Ministério da Saúde. Orientações para a coleta e análise de dados antropométricos em serviços de saúde: 
Norma Técnica do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional - SISVAN / Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2011. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/orientacoes_coleta_analise_dados_antropometricos.pdf. Acesso em: 
18/12/2019. 
______. Ministério da Saúde. Orientações para avaliação de marcadores de consumo alimentar na atenção básica 
/ Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da 
Saúde, 2015. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/marcadores_consumo_alimentar_atencao_basica.pdf. Acesso em: 
18/12/2019. 
______. Ministério da Saúde. Política Nacional de Alimentação e Nutrição / Ministério da Saúde. Secretaria de 
Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2013. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_alimentacao_nutricao.pdf. Acesso em: 18/12/2019. 
______. Ministério da Saúde. Saúde da criança: aleitamento materno e alimentação complementar/ Ministério da 
Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – 2. ed. – Brasília: Ministério da Saúde, 
2015. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_crianca_aleitamento_materno_cab23.pdf. 
Acesso em: 18/12/2019. 
______. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Primária à Saúde. Departamento de Promoção da Saúde. 
Guia alimentar para crianças menores de dois anos. Ministério da saúde, Secretaria de Atenção Primária à Saúde, 
Departamento de Promoção da Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2019. Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guia_da_crianca_2019.pdf. Acesso em: 18/12/2019. 
______. Presidência da República. Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. Legislação básica do 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. Brasília: Presidência da República, 2017. Disponível em: 
http://www4.planalto.gov.br/consea/publicacoes/site/legislacao-site.pdf. Acesso em: 18/12/2019. 
CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS. Resolução CFN nº 465, de 23 de agosto de 2010. Dispõe sobre as 
atribuições do Nutricionista, estabelece parâmetros numéricos mínimos de referência no âmbito do Programa de 
Alimentação Escolar (PAE) e dá outras providências. Disponível em: 
https://www.cfn.org.br/wpcontent/uploads/resolucoes/Res_465_2010.htm. Acesso em: 18/12/2019. 
DOMENE S. M. A. Técnica Dietética – Teoria e Aplicações. 2 ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2018. 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO. Caderno de referência sobre alimentação escolar 
para estudantes com necessidades alimentares especiais / Programa Nacional de Alimentação Escolar. – Brasília: 
FNDE, 2016. 65 p. : il. color. Disponível em: https://www.diabetes.org.br/publico/images/2017/alimentacao-escolar-
para-estudantes-1.pdf. Acesso em: 2019. 
GERMANO, P. M. L.; GERMANO, M. I. S. Higiene e vigilância sanitária de alimentos. 4 ed. São Paulo: Manole, 
2011. 
RIO GRANDE DO SUL. Secretaria da Saúde do Estado. Portaria nº 78, de 30 de janeiro de 2009. Aprova a lista 
em Boas Práticas para serviços de alimentação, aprova normas para os cursos de capacitação em Boas Práticas 
para serviços de alimentação e dá outras providências. Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul, Porto 
Alegre, 30 jan. 2009. p. 35. Disponível em: https://www.cevs.rs.gov.br/legislacao-sanitaria-atualizada-na-areade-
alimentos. Acesso em: 18/12/2019. 
SILVA JÚNIOR, Eneo Alves da. Manual de controle higiênico sanitário em serviços de alimentação. 7. ed. São 
Paulo: Varela, 2014. 
VITOLO, Márcia Regina. Nutrição: da gestação ao envelhecimento. 2 ed. Rio de Janeiro: Rúbio, 2015. 
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LEIA-SE: 
 
 

Anexo III – Conteúdo Programático e Bibliografia Sugerida por Cargo / Ocupação 
 

Observação: Considerar-se-á a legislação vigente, incluindo alterações e atualizações, legislações 
complementares, súmulas, jurisprudência e/ou orientações jurisprudenciais, até a data da publicação do Aviso de 
Abertura de Inscrições. 
 
 

 
CONHECIMENTOS GERAIS - LEGISLAÇÃO  

CARGOS/OCUPAÇÕES DE NÍVEL SUPERIOR 
 
 

Conteúdos Programáticos: 

Constituição Federal: Dos Princípios Fundamentais. Dos Direitos e Garantias Fundamentais: Dos Direitos e 
Deveres Individuais e Coletivos; Dos Direitos Sociais; Da Nacionalidade; Dos Direitos Políticos; Dos Municípios; Da 
Administração Pública. Lei de Acesso à informação. Estatuto da Pessoa com Deficiência. Lei Orgânica do 
Município de Canoas. Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Canoas-RS. Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de Canoas. Cargos, carreiras e sistema de remuneração do quadro remuneração 
do quadro geral da administração pública de Canoas.  Código de Conduta Ética dos Servidores Públicos 
Municipais da Administração Direta e Indireta de Canoas. 
 
 
Bibliografia Sugerida: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil e Emendas Constitucionais. 
______ Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Lei de acesso à informação. 
______ Lei n° 13.146, de 06 de julho de 2015 e alterações. Institui o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
MUNICÍPIO DE CANOAS. Lei Orgânica Municipal e Emendas. 
______ Lei nº 2.214, de 29 de junho de 1984 e alterações. Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de 
Canoas. 
______ Lei nº 5.082, de 11 de maio de 2006 e alterações. Dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência de 
Previdência Social do Município de Canoas. 
______. Lei nº 5.877, de 31 de outubro de 2014 e alterações. Dispõe sobre os cargos, as carreiras e o sistema de 
remuneração do quadro geral da administração pública de Canoas. 
______ Decreto nº 351, de 09 de dezembro de 2014. Institui o Código de Conduta Ética dos Servidores Públicos 
Municipais da Administração Direta e Indireta do Município de Canoas. 
 
 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Analista Municipal I/Gestor Administrativo 
 

 
Conteúdos Programáticos: 

Princípios, funções e fundamentos da Administração. Escolas da Administração. Processo Administrativo. 
Administração Pública. Políticas Públicas. Processo de planejamento. Planejamento estratégico, análise 
competitiva e estratégias genéricas, redes e alianças, planejamento tático, planejamento operacional, 
administração por objetivos, balanced scorecard, processo decisório. Organização e estrutura organizacional. 
Tipos de departamentalização, cultura organizacional, direção, motivação e liderança. Controle. Conceitos, 
técnicas e objetivos, sistema de medição de desempenho organizacional. Eficiência, eficácia e efetividade. 
Indicadores. Tipos e construção. Administração de Recursos Humanos. Equilíbrio organizacional. Objetivos, 
desafios e características da administração de recursos humanos. Análise e descrição de cargos. Treinamento e 
desenvolvimento de pessoal. Métodos e tipos, programas de treinamento. Qualidade de vida no trabalho. 
Administração de recursos humanos por competências. Avaliação de desempenho. Gestão da Qualidade e Modelo 
de Excelência Gerencial. Ferramentas de gestão da qualidade. Gestão de Projetos: elaboração, análise e 
avaliação de projetos. Conceitos e características dos modelos de gestão de projetos. Projetos e suas etapas. 
Gestão de Processos. Conceitos da abordagem por processos. Técnicas de mapeamento, análise e melhoria de 
processos. Reengenharia. Mudança Organizacional. Legislação Administrativa. Administração direta, indireta, 
autárquica e fundacional. Atos administrativos. Princípios fundamentais da Administração Pública. Contratos 
administrativos. Orçamento Público. Princípios orçamentários. Diretrizes orçamentárias. Processo orçamentário. 
Métodos, técnicas e instrumentos do orçamento público. Normas legais aplicáveis. Receita pública: categorias, 
fontes, estágios, dívida ativa. Despesa pública: categorias, estágios. Compras na Administração Pública. Princípios 
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básicos da licitação pública e dos contratos. Comissão Permanente de Licitação. Comissão Especial de Licitação. 
Modalidades, dispensa e inexigibilidade. Pregão. Convênios e termos similares. Gestão de Materiais. Guarda e 
armazenagem de materiais. Gestão de estoques. Cadeia de suprimentos. Gestão de Tecnologia da Informação. 
Conceitos de tecnologia da informação. Conceitos e gerenciamento de dados. Sistemas de suporte gerencial. 
Ética e Transparência. Fundamentos e conceito. Ética e Moral na Administração Pública. Transparência na 
Administração Pública. 
 
Bibliografia Sugerida: 

ANDRADE, N. A. Contabilidade Pública na Gestão Municipal. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2017. 
BALLOU, R. H. Gerenciamento da cadeia de suprimentos/logística empresarial. 5. ed. Porto Alegre: Bookman, 

2006. 
BEZERRA FILHO, J. E. Orçamento aplicado ao setor público: abordagem simples e objetiva. 2. ed. São Paulo: 
Atlas, 2013. 
BRASIL. Lei Federal nº 4.320/64 e alterações. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm. 
______. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Arts. 1º ao 5º; 29 ao 31; e, 37 ao 41; Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm. 
______. Lei nº 8.666/93 e alterações. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm. 
______. Lei nº 8.429/92 e alterações. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm. 
______. Lei Complementar nº 101/2000 e alterações. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm. 
______. Lei nº 10.520/02 e alterações. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm. 
______. Lei nº 12.527/11 e alterações. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2011/lei/l12527.htm. 
______. Decreto nº 10.024/19 e alterações. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-
2022/2019/Decreto/D10024.htm 
______. Lei nº 14.129/21 e alterações. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-
2022/2021/Lei/L14129.htm#art52 
CARAVANTES, G.; PANNO, C. C.; KLOECKNER, M. C. Administração: teorias e processos. São Paulo: Pearson 
Prentice Hall, 2005. 
CARVALHO, M. M.; RABECHINI JUNIOR, R. Fundamentos em Gestão de Projetos: construindo competências 
para gerenciar projetos. 4 ed. São Paulo: Atlas, 2015. 
CASTRO, D. P. Auditoria, contabilidade e controle interno no setor público. 7. ed. - São Paulo: Atlas, 2018. 
CHIAVENATO, I. Gestão de pessoas: o novo papel dos recursos humanos nas organizações. 4. ed. – São Paulo: 
Manole, 2015. 
______. Administração de materiais: uma abordagem introdutória. 3. ed. – São Paulo: Manole, 2014. 
CHRISTOPHER, M. Logística e Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos. 4. ed. São Paulo: Thomson, 2018. 
CURY, A. Organização e Métodos: uma Visão Holística. 9. ed. - São Paulo: Atlas, 2016. 
DE CAMILLIS, P. K.; FERRARI, F. L.; RICARTE, M. A. C.; FON, L. M. Gestão do desempenho organizacional. 
Porto Alegre: SAGAH, 2018. 
DI PIETRO, M. S. Z. Direito Administrativo. 34. ed. – São Paulo: Atlas, 2021. 
FRANCISCHINI, G. P.; GURGEL, F. A. Administração de materiais e do patrimônio. 2. ed. – São Paulo: Cengage 
Learning, 2013. 
GIACOMONI, J. Orçamento público. 18. ed. - São Paulo: Atlas, 2021. 
______. Orçamento governamental: teoria, sistema, processo. São Paulo: Atlas, 2019. 
KANAANE, R.; FIEL FILHO, A.; FERREIRA, M. G. Gestão Pública: planejamento, processos, sistemas de 
informação e pessoas. São Paulo: Editora Atlas, 2010. 
LIMA, L. H. Controle externo: teoria e jurisprudência para os tribunais de contas. 8. ed. – Rio de Janeiro: Forense; 
São Paulo: MÉTODO, 2019. 
MARTINS, E.; MIRANDA, G. J.; DINIZ, J. A. Análise didática das demonstrações contábeis. 2. ed. – São Paulo: 
Atlas, 2019. 
MATIAS-PEREIRA, J. Curso de Administração Pública: foco nas instituições e ações governamentais. 5. ed. - São 
Paulo: Atlas, 2018. 
MAXIMIANO, A. C. A. Fundamentos da administração: introdução à teoria geral e aos processos da administração. 
3. ed. - Rio de Janeiro, RJ: LTC, 2015. 
MINTZBERG, H. O processo da estratégia: conceitos, contextos e casos selecionados. 4. ed. Porto Alegre: 
Bookman, 2006. 
MOTTA, F. C. P. Teoria das Organizações: evolução e crítica. 2. ed. - São Paulo: Thomson Learning, 2003. 
MOTTA, F. C. P.; VASCONCELOS, I. F. G. Teoria Geral da Administração. 3. ed. - São Paulo: Thompson, 2006. 
OLIVEIRA, D. P. R. Sistemas, organização e métodos: uma abordagem gerencial. 21. ed. - São Paulo, SP: Atlas, 
2019. 
______. Planejamento Estratégico: conceitos – metodologia – prática. 34. ed. - São Paulo: Atlas, 2018. 
PALADINI, E. P. Gestão da qualidade: teoria e prática. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2019. 
PISCITELLI, R. B.; TIMBÓ, M. Z. F. Contabilidade pública: uma abordagem da administração financeira pública. 
14. ed. – São Paulo: Atlas, 2019. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm
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PMI. Project Management Institute. Um Guia do Conhecimento em Gerenciamento de Projetos - (Guia PMBOK). 6. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2018. 
______. Gerenciando mudanças nas organizações: um guia de práticas. – São Paulo: Saraiva, 2016. 
REZENDE, D. A. Planejamento de sistemas de informação e informática: guia prático para planejar a tecnologia da 
informação integrada ao planejamento estratégico das organizações. 5. ed. – São Paulo: Atlas, 2016. 
VÁZQUEZ, A. S. Ética. 39. ed. – Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2018. 
VERGARA, S. C. Gestão de Pessoas. 16. ed. São Paulo, Atlas, 2016. 
 
 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Analista Municipal I/Gestor Contábil – Financeiro 
 

 
Conteúdos Programáticos:  

CONTABILIDADE SOCIETÁRIA 
Patrimônio e Variações Patrimoniais; Princípios de Contabilidade. Plano de Contas; Demonstrações Contábeis: 
Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido, 
Demonstrativo de Lucros e Prejuízos Acumulados, Demonstrativo dos Fluxos de Caixa; Demonstrativo do Valor 
Adicionado. Critérios de Avaliação de Componentes Patrimoniais; Registro de Operações Típicas de Empresa 
Privada; Depreciação, amortização e exaustão: conceitos, métodos e critérios de cálculo e contabilização; 
Provisões. Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis. Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis. 
ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS. Análise sob os aspectos horizontal e vertical; Índices e 
coeficientes financeiros, patrimoniais, de estrutura e econômicos. Evidenciação e interpretação. 
CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO 
Lei de Responsabilidade Fiscal e Alterações (Lei Complementar nº 101/2000): definição e considerações gerais; 
planejamento, receita, despesa, transparência e controle da gestão fiscal. Lei no 8.666/93 e alterações posteriores 
– Capítulos I, II, III, IV, V e VI. Norma Brasileira de Contabilidade, NBC TSP Estrutura Conceitual. Normas 
Brasileiras de Contabilidade do Conselho Federal de Contabilidade NBC TSP número 01 até NBC TSP 21 e NBC 
T 16.11.  Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP – 8a EDIÇÃO – partes: Geral, I, II, III, IV e 
V - Parte Geral(1), Procedimentos Contábeis Orçamentários - Procedimentos Contábeis Patrimoniais. – 
Procedimentos Contábeis Específicos. - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. - Demonstrações Contábeis 
Aplicadas ao Setor Público. Notas explicativas às respectivas Demonstrações Contábeis. 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE CANOAS/RS. 
 
Bibliografia Sugerida:  

BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Estabelece normas de finanças públicas voltadas para 
a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 
BRASIL. Lei No 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
CPC – Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Brasília, DF, dez. 2010. 
CFC – Norma Brasileira de Contabilidade, NBC TSP Estrutura Conceitual. 
CFC – Normas Brasileiras de Contabilidade NBC TSP número 01 até NBC TSP 21 e NBC T 16.11. 
FIPECAFI. Manual de contabilidade societária: aplicável a todas as Sociedades, de acordo com as Normas 
Internacionais e do CPC. São Paulo: Atlas, 2018. 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP - 8a Edição. 
Município de Canoas – Código Tributário Municipal. 

 
 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Analista Municipal I/Nutricionista 

 

 
Conteúdos Programáticos: 

Alimentos e Nutrientes. Avaliação Nutricional Individual e de Coletividades. Boas Práticas de Fabricação. Higiene 
dos Alimentos. Microbiologia dos Alimentos e Toxinfecções Alimentares.  Nutrição e Dietética. Nutrição e 
Dietoterapia nos Ciclos da Vida. Nutrição em Saúde Coletiva. Política Nacional de Alimentação e Nutrição. 
Programa Nacional de Alimentação Escolar. Segurança Alimentar e Nutricional. Técnica Dietética. 

 
Bibliografia Sugerida: 

ABREU, E. S. de.; SPINELLI, M. G. N.; PINTO, A. M. S. Gestão de unidades de alimentação e nutrição: um modo 
de fazer. 6 ed. São Paulo: Metha, 2016. 
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AGUIAR, O. B.; KRAEMER, F. B.; MENEZES, M. F. G. Gestão de pessoas em unidades de alimentação e 
nutrição. 1 ed. Rio de Janeiro: Rubio, 2013.  
BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. Resolução RDC n° 52, de 29 de setembro de 2014. 
Altera a Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, que dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas 
Práticas para os Serviços de Alimentação. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2014/rdc0052_29_09_2014.pdf. 
______. Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004. 
Dispõe sobre regulamento técnico de boas práticas para serviços de alimentação. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2004/res0216_15_09_2004.html.  
______. Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. Resolução RDC nº 360, de 23 de dezembro de 2003. 
Dispõe sobre o Regulamento Técnico sobre Rotulagem Nutricional de Alimentos Embalados. Disponível em: 
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/inspecao/produtos-vegetal/legislacao-1/biblioteca-de-normas-vinhos-
e-bebidas/resolucao-rdc-no-360-de-23-de-dezembro-de-2003.pdf.  
______. Ministério da Educação. FNDE. Lei nº 11.947/2009. Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e 
do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica; altera as Leis nos 10.880, de 9 de junho 
de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da Medida 
Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá outras 
providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11947.htm.  
______. Ministério da Educação. FNDE. Lei nº 12.982/2014. Altera a Lei nº 11947/2009, para determinar o 
provimento de alimentação escolar adequada aos alunos portadores de estado ou de condição de saúde 
específica. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12982.htm.  
______. Ministério da Educação. FNDE. Resolução nº 26 de 17 de junho de 2013. Dispõe sobre o atendimento da 
alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do PNAE. Disponível em: 
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/4620- 
resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-n%C2%BA-26,-de-17-de-junho-de-2013. 
 ______. Ministério da Educação. FNDE. Resolução nº 04 de 3 de abril de 2015. Altera a redação dos artigos 25 a 
32 da Resolução/CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE). Disponível em: 
http://www.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/alimenatacao_escolar/resolucao042015_ceae.pdf.  
______. Ministério da Educação. FNDE. Resolução CD/FNDE/MEC nº 1, de 8 de fevereiro de 2017. Altera o valor 
per capita para oferta da alimentação escolar do Programa de Alimentação Escolar - PNAE. Disponível em: 
https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/10900- 
resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-mec-n%C2%BA-1,-de-8-de-fevereiro-de-2017. 
______. Ministério da Saúde. Guia Alimentar para a População Brasileira /Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. - 2. ed. - Brasília: Ministério da Saúde, 2014. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf.   
______. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Alimentação 
saudável para a pessoa idosa: um manual para profissionais de saúde / Ministério da saúde, Secretaria de 
Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2009. Disponível 
em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/alimentacao_saudavel_idosa_profissionais_saude.pdf. 
 ______. Ministério da Saúde. Marco de Referência da Vigilância Alimentar e Nutricional na Atenção Básica / 
Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da 
Saúde, 2015. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/marco_referencia_vigilancia_alimentar.pdf.  
______.Ministério da Saúde. Orientações para a coleta e análise de dados antropométricos em serviços de saúde: 
Norma Técnica do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional - SISVAN / Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2011. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/orientacoes_coleta_analise_dados_antropometricos.pdf.  
______. Ministério da Saúde. Orientações para avaliação de marcadores de consumo alimentar na atenção básica 
/ Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da 
Saúde, 2015. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/marcadores_consumo_alimentar_atencao_basica.pdf. 
______. Ministério da Saúde. Política Nacional de Alimentação e Nutrição / Ministério da Saúde. Secretaria de 
Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2013. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_alimentacao_nutricao.pdf. 
 ______. Ministério da Saúde. Saúde da criança: aleitamento materno e alimentação complementar/ Ministério da 
Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – 2. ed. – Brasília: Ministério da Saúde, 
2015. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_crianca_aleitamento_materno_cab23.pdf. 
 ______.Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Primária à Saúde. Departamento de Promoção da Saúde. 
Guia alimentar para crianças menores de dois anos. Ministério da saúde, Secretaria de Atenção Primária à Saúde, 
Departamento de Promoção da Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2019. Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guia_da_crianca_2019.pdf.  
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______. Presidência da República. Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. Legislação básica do 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. Brasília: Presidência da República, 2017. Disponível em: 
http://www4.planalto.gov.br/consea/publicacoes/site/legislacao-site.pdf.  
CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS. Resolução CFN nº 465, de 23 de agosto de 2010. Dispõe sobre as 
atribuições do Nutricionista, estabelece parâmetros numéricos mínimos de referência no âmbito do Programa de 
Alimentação Escolar (PAE) e dá outras providências. Disponível em: https://www.cfn.org.br/wp-
content/uploads/resolucoes/Res_465_2010.htm. 
DOMENE S. M. A. Técnica Dietética – Teoria e Aplicações. 2 ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2018.  
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO. Caderno de referência sobre alimentação escolar 
para estudantes com necessidades alimentares especiais / Programa Nacional de Alimentação Escolar. – Brasília: 
FNDE, 2016. 65 p. : il. color. Disponível em: https://www.diabetes.org.br/publico/images/2017/alimentacao-escolar-
para-estudantes-1.pdf.  
GERMANO, P. M. L.; GERMANO, M. I. S. Higiene e vigilância sanitária de alimentos. 4 ed. São Paulo: Manole, 
2011.  
RIO GRANDE DO SUL. Secretaria da Saúde do Estado. Portaria nº 78, de 30 de janeiro de 2009. Aprova a lista 
em Boas Práticas para serviços de alimentação, aprova normas para os cursos de capacitação em Boas Práticas 
para serviços de alimentação e dá outras providências. Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul, Porto 
Alegre, 30 jan. 2009. p. 35. Disponível em: https://www.cevs.rs.gov.br/legislacoes-atualizadas-sobre-vigilancia-de-
alimentos.  
SILVA JÚNIOR, Eneo Alves da. Manual de controle higiênico sanitário em serviços de alimentação. 7. ed. São 
Paulo: Varela, 2014.  
VITOLO, Márcia Regina. Nutrição: da gestação ao envelhecimento. 2 ed. Rio de Janeiro: Rúbio, 2015. 
 
  



 
 Município de Canoas/RS 

Concurso Público Edital de Abertura nº 10/2020 
Aviso nº 05 – Retomada do Cronograma de Execução  

  
15 

 

 

Execução: Fundação La Salle 

INSERÇÃO NO EDITAL DE ABERTURA: 
 

 
Anexo VII – Formulário de Isenção da Taxa de Inscrição 

 
 

Nome do Candidato  
 

Cargo Público 
Pleiteado 

 

Data de Nascimento 
 

Nº do RG 
 

Nº do CPF 
 

Nº de Inscrição no 
NIS 

 

Nome da Mãe 
 

 

Eu, candidato acima qualificado, inscrito no Concurso Público Edital de Abertura nº 17/2020 do Município de 
Canoas/RS, venho requerer a isenção da taxa de inscrição, em conformidade com a Lei Municipal nº 4.469/2000 e 
o Decreto Federal nº 6.593/2008, que versam sobre as pessoas doadoras de sangue e as pessoas de baixa renda 
e inscritas no CadÚnico, respectivamente. 
 

Assinale uma das alternativas: 

a)  pessoa doadora de sangue;  
 
b) pessoa inscrita no CadÚnico.     

 
 

 

Encaminhar, em anexo, a documentação relacionada nos itens 4.4.3 ou 4.4.4 deste Edital, conforme opção 

assinalada para o pedido de concessão de isenção da taxa de inscrição. 

 

Declaro ainda, estar ciente de que minha inscrição no referido Concurso Público, será automaticamente cancelada 

se comprovada, a qualquer momento, a falsidade das declarações aqui prestadas. 

 
 
______________________, ____, _______________ de 20____. 
 
 
 
Assinatura: _________________________________ 
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ANEXO I - FORMULÁRIO DE DEVOLUÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
 

 
PERÍODO PARA EFETUAR A REQUISIÇÃO – 12 A 16 DE JULHO 2021 

 
 
 

Eu, ____________________________________________________inscrito no CPF sob o 

nº________________________________, inscrito no Concurso Público Edital de Abertura nº 10/2020 

do Município de Canoas, para o Cargo de ________________________________________, sob o 

número de inscrição _______________, solicito a devolução, por depósito bancário em conta 

corrente/poupança, conforme forma indicada abaixo, do valor pago pela taxa de inscrição de R$ 164,20 

(cento e sessenta e quatro reais e vinte centavos), considerando a desistência em participar deste 

Concurso Público.   

 

1 – Devolução por Depósito Bancário:    

Nome do Titular da Conta: _____________________________________________________________ 

CPF do Titular da Conta: ______________________________________________________________ 

Banco:_____________________________________________________________________________ 

Nº da Agência:__________________________________ Nº da Conta:__________________________ 

 

1.1 – Marque a opção de conta bancária para depósito informada: 

Conta Corrente:   

Conta Poupança:  
 

 
 
 

_____________________________________________________ 
Assinatura do Candidato (a) 

 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE CANOAS-RS, EM 12 de Julho de 2021. 
 
 

 
 

Jairo Jorge da Silva, 
Prefeito Municipal 

 
Registre-se e Publique-se 

E Cumpra-se 
_______________________ 

 


